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RELATÓRIO DE AUDIÇÃO 

 

Entidade: Federação Portuguesa de Esgrima 
Frederico Valarinho (Presidente), Clauso Neves (Vice-Presidente), Isabel 
Marques (Diretora de Serviços) e Miguel Machado (Diretor Técnico) 

 
Recebidos por: Grupo de Trabalho do Desporto: Deputados Paulo Cavaleiro 

(Coordenador), Pedro Pimpão e Paula Gonçalves (PSD), Laurentino Dias e 
António Cardoso (PS) e Artur Rêgo (CDS-PP). 

 
 
Exposição: O Sr. Coordenador do Grupo de Trabalho do Desporto, Deputado Paulo Cavaleiro, 

saudou os representantes da Federação Portuguesa de Esgrima (FPE), a quem agradeceu a 

presença e explicitou o enquadramento em que a audição foi agendada.   

 

 

O Sr. Presidente da Federação começou por cumprimentar os Srs. Deputados e manifestar a sua 

satisfação pela iniciativa do Grupo de Trabalho e fez, de seguida, uma breve exposição, cuja 

síntese se encontra disponível num documento entregue e que pode ser consultado na página do 

Grupo de Trabalho, na Internet. 

 

Interveio, de seguida, o Sr. Deputado Artur Rêgo (CDS-PP) que cumprimentou a delegação e 

disse concordar com a ideia de que não existe uma política desportiva em Portugal, sendo que a 

mesma vai sendo definida à medida das disponibilidades orçamentais e do peso das modalidades. 

Considerou indesculpável o facto de não existir em Lisboa um espaço de treino para a esgrima, 

afirmando que o CDS-PP vai levantar essa questão, visto existirem espaços que poderiam ser 

alocados para esse fim. Defendeu ainda a necessidade de se começar pela base e de serem 

dadas condições às associações para levarem a cabo uma política de desenvolvimento da 

modalidade. Disse desconhecer a relação que foi referida, entre a prática da esgrima e a 

concentração e o aproveitamento escolar dos jovens, entendendo que a Federação poderá 

encontrar aqui uma fonte de receitas junto das empresas, através da organização de workshops.  

 

O Sr. Deputado Pedro Pimpão (PSD) saudou a delegação e agradeceu a resenha histórica que 

efetuaram, considerando que a esgrima é uma modalidade que merece ser acarinhada. Fez 

referência à aposta que tem sido efetuada, nos últimos anos, na criação de infraestruturas 

desportivas, que conduziu ao aumento do número de praticantes, e colocou, de seguida, algumas 

questões, nomeadamente sobre as dificuldades sentidas pela Federação, ao nível do quadro 

competitivo, sobre as medidas a tomar no sentido de um aumento da dotação financeira, sobre o 

envolvimento do desporto escolar, sobre a formação e sobre uma eventual parceria com as 

Câmaras Municipais. Solicitou, por último, a posição dos representantes da Federação sobre o 

mecenato desportivo e sobre eventuais medidas de aprofundamento da política desportiva, a 

tomar pelo Parlamento, e que fossem comuns a várias modalidades. 

 

O Sr. Deputado Laurentino Dias (PS) cumprimentou a delegação e referiu-se à esgrima como uma 

modalidade nobre, que não deve ser confundida com outras, dadas as suas especificidades. 

Relativamente ao financiamento, considerou que é difícil ao Estado avançar com mais apoios, tal 

como acontece com outras modalidades. Defendeu ainda a necessidade de se encontrar um 

espaço, em Lisboa, para o treino de esgrima, entendendo que a adaptação de um local, com os 

respetivos equipamentos, não é demasiado oneroso. Fez ainda referência ao Centro de Alto 
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rendimento da Anadia, considerando que deveria ser o espaço de trabalho da esgrima por 

excelência e que é necessário encontrar uma solução. 

 

A Sra. Deputada Paula Gonçalves (PSD) saudou a delegação e colocou várias questões, 

nomeadamente sobre o número de atletas federados, sobre a forma como promovem a 

modalidade nas escolas, sobre os custos envolvidos na prática da modalidade, sobre eventuais 

parcerias com os municípios e sobre o plano de ação que pretendem acionar para fazer face à 

redução do financiamento. Referiu-se, por último, à falta de formação nesta área, no âmbito da 

formação inicial de professores de Educação Física. 

 

Em resposta às questões, os representantes da Federação esclareceram que contam com 1482 

atletas federados, 20% dos quais em competições regulares. A este propósito, chamaram a 

atenção para o caso português, pelo facto de 1 em cada 80 atletas federados ter estatuto de alto 

rendimento. Afirmaram também que a esgrima não é uma modalidade elitista, em termos de 

participação, sendo que qualquer pessoa pode praticar sem quaisquer custos. 

 

Deram ainda conta das diligências efetuadas, com vários municípios, no sentido de encontrar 

instalações para a prática da esgrima, na zona de Lisboa, sem qualquer sucesso, visto que as 

várias soluções implicavam um esforço financeiro incomportável para a Federação. Fizeram ainda 

referência às várias iniciativas tomadas junto de empresas, com propostas de parceria, e ainda ao 

trabalho de divulgação nas escolas, efetuado pelos clubes com equipamentos da Federação.  

 

Pronunciaram-se ainda em relação à Lei do Mecenato, entendendo que as regras para o desporto 

deveriam ser as mesmas com que se rege a cultura. Chamaram também a atenção para o peso 

da Educação Física nas escolas, considerando que é parco e, em muitos casos, inexistente, o que 

provoca desmotivação dos jovens face ao desporto. 

 

Afirmaram que a cobertura nacional da modalidade, não sendo muito densa, é razoável, e 

assegurada através dos clubes, com técnicos formados pela Federação. Afirmaram que tem 

existido uma forte aposta na formação de técnicos, sendo que muitos deles estão a ser 

exportados.  

 

Terminaram, chamando a atenção para a necessidade da tomada de medidas que evitem o 

abandono precoce dos melhores praticantes, em especial quando ingressam no ensino superior, 

por não anteverem qualquer futuro na área do desporto. Lembraram ainda que os dirigentes 

desportivos são profissionais não remunerados, pelo que deveria ser repensado algum tipo de 

reconhecimento pelas funções que exercem.  

 

 

A documentação da audição, incluindo a gravação áudio, encontra-se disponível na página do 

Grupo de Trabalho, na Internet. 

 

 

Palácio de São Bento, 22 de abril de 2015 

 

 

A assessora  

Cristina Tavares 
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